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3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
João José Amaral Tomaz.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 17 043/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização concedida na primeira
parte do n.o 5 do n.o I do despacho n.o 16 004/2005 (2.a série), de
11 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 22 de Julho de 2005, do director-geral dos Impostos, subdelego
as competências que me foram subdelegadas nos termos seguintes:

I — Nos chefes dos serviços de finanças da área da sede ou resi-
dência do contribuinte, bem como nos seus substitutos legais:

a) A competência relativa à aplicação das medidas previstas nos
artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto,
para autorizar:

i) O pagamento das importâncias em dívida, com dispensa
de juros vencidos, nos termos do n.o 4 do artigo 4.o;

ii) O pagamento das importâncias em dívida, com dispensa
de juros vincendos, em período inferior a dois anos,
nos termos do n.o 5 do artigo 4.o;

iii) O pagamento das importâncias em dívida, no número
de prestações requerido pelo contribuinte, até ao
máximo legalmente admitido, quando a dívida de natu-
reza fiscal sem inclusão de juros de mora seja inferior
a E 249 398,95;

b) A competência para indeferir os requerimentos que não
obedeçam ao modelo estabelecido pela portaria a que se
refere o n.o 3 do artigo 14.o do referido decreto-lei ou não
se apresentem instruídos com os correspondentes anexos;

c) A competência para decidir sobre a exclusão do regime de
regularização previsto no mesmo decreto-lei, nas circunstân-
cias tipificadas no artigo 3.o do referido diploma, em relação
a dívidas até E 24 939,89;

II — Nos directores de finanças da área da sede ou residência do
contribuinte, bem como nos seus substitutos legais:

a) A competência para autorizar o pagamento em prestações,
nos termos do artigo 4.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o, todos
do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, quando as impor-
tâncias em dívida de natureza fiscal sem inclusão de juros
de mora sejam inferiores a E 997 595,79;

b) A competência para decidir sobre a exclusão do regime pre-
visto no referido decreto-lei, nas circunstâncias tipificadas no
artigo 3.o do mesmo diploma, em relação a dívidas de
E 24 939,89 a E 99 759,58;

c) A competência para decidir sobre a apresentação, através
do Ministério Público, de pedido de abertura de processo
de falência.

2 — A presente subdelegação de competências, no que concerne
à aplicação das medidas previstas no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de
Agosto, não abrange:

i) A apreciação de requerimentos por parte de entidades abran-
gidas pelos procedimentos a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 1 do artigo 3.o ou cuja falência se encontre requerida
ou decretada;

ii) A apreciação de situações em que se verifique a existência,
para além das dívidas de natureza fiscal, de dívidas com a
natureza referida na alínea b) do n.o 2 do artigo 1.o;

iii) A apreciação de pedidos para o pagamento efectuado nos
termos previstos no n.o 4 do artigo 4.o, se se realizar através
da dação de bens em pagamento.

3 — Este despacho produz efeitos desde 14 de Março de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos pelos directores de finanças e chefes dos serviços de finanças
sobre as matérias incluídas no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Julho de 2005. — O Subdirector-Geral, Alberto Augusto
Pimenta Pedroso.

Instituto de Seguros de Portugal

Edital n.o 715/2005 (2.a série). — Notificação da provável decisão
de cancelamento. — Ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), do
Código do Procedimento Administrativo, na sequência da devolução

pelos serviços postais da carta datada de 24 de Junho de 2005, remetida
para o endereço registado no Instituto de Seguros de Portugal, fica
notificada, nos termos do artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, a sociedade de mediação de seguros GUIMAR-
TRAN — Sociedade Técnica de Mediação de Seguros, L.da, da pro-
vável decisão de se proceder ao cancelamento da sua inscrição como
mediador de seguros, por não ter atingido, num dos anos de 2003
ou 2004, o valor mínimo de comissões fixado, para o agente de segu-
ros — pessoa colectiva, no anexo II da norma regulamentar
n.o 17/94-R, de 6 de Dezembro (E 12 469,95), nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 388/91, de 10 de Outubro.

Notifica-se igualmente que, caso o entenda, se pronuncie, por
escrito, ao abrigo do artigo 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no prazo de 10 dias, sobre a provável decisão, podendo
o processo relativo à decisão que venha a ser tomada ser consultado
neste Instituto, de segunda-feira a sexta-feira, entre as 14 e as 16 horas.

22 de Julho de 2005. — Pelo Instituto de Seguros de Portugal, (Assi-
natura ilegível.).

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 17 044/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos arti-
gos 13.o, 16.o e 34.o do Regulamento da Medalha Militar e das Meda-
lhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 316/2002, de 27 de Dezembro, condecorar com a medalha de
prata de serviços distintos o coronel piloto aviador Henrique Valadas
Vieira.

14 de Junho de 2005. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, almirante.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 774/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 183.o e da alínea c) do artigo 216.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c)
do n.o 1 do artigo 217.o e no n.o 4 do artigo 255.o do mesmo Estatuto:

Quadro de oficiais PA:

Major:

CAP PA Q 033964-E, Manuel da Silva Valente, COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ PA 018022-L, Rogério Manuel
Ramalhete Inácio, verificada em 15 de Fevereiro de 2005.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Feve-
reiro de 2005.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Abril de 2005. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Taveira Martins, general.

Portaria n.o 775/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
tenham o posto que lhes vai indicado, por satisfazerem as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas respectivamente no
artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 305.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,


